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Consulta Prévia
09/PATRrtu\Nr/2021

Sr,ra corrunicaçào de
PATRIRAM

No Titulariclaçle e Gestão cle Património
Público Regionel, S.A.

CONVITE

Proc.

N" Saída
02/06/2021120

ÂSSUNTO. ProcedimeÍrto por Consulta Prévia, 09/PATRIRANI/2021- Aquisição de Sewiços

par.a a Elabotação do "Proieto de Arquitetura e Especialidades Necessádas à

Reabilitação do Edifício localizado à Rua Nova de S. Pedro n." 50, no Funchal"

PÂTRIRÂM - Titularidade e Gestão de Património Púbüco Regional, S.4., (adiante PATRIRAM, S.Â.)

vem, pelo pïesente, convidar a V. empresa a apÍesentaÍ proposta no âmbito do procedimento por consulta

prêvia, nos teïmos e condições que a seguir se rndicam:

l. OBJETO DA CONSULTA PREVTA

1.1 O pÍesente convite tem poÍ objeto a aqüsição de serviços p^ï^ à elaboração do "Ptoieto de

Arquitetuta e Especialidades Necessátias à Reabilitaçã,o do Edifício localizado à Rua Nova

de S. Pedro n." 50, no Funchal".

1.2 As peças que instruem o procedimento são:

ò O presente convite à apresentaçào da pïoposta e seus anexos;

b) O caderno de encargos.

1.3 O objeto do ptesente procedimento insere-se na categoria CPV 71221000-3 Seruiços de Ârquitetura

para Edifícios, confotme o Regulamento (CE) n." 213/2008 da Comissão, de 28 de Novembro de

2007 , que altera o Regulamento (CE) n." 21.95 /2002 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo

ao Vocabulátio Comum p^ra os Contratos Públicos (CPV), e as Diretivas do Padamento Europeu e

do Conselho íÌ."'201,4/23/U8,20I4/24/IJE e 201.4/25/UE, de 26 de fevereiro, relativas aos

processos de adjudicação de contÍatos, no que tespeita à revisão do CPV.
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2. ENTIDADE ADJUDICANTE E DECISÃO DE CONTRATAR

2.1 Ã entidade adiudicante é a PI\TRIR \lv{, S.Â., sito à Rua 31 de Janeiro, N." 79, 9050-401 Funchal,

Telefone 291,2391.30, fax 2912391.31, e-mail: patruam@gov-madeira.pt e o procedimento desenrolar-

se-á com ïecurso à plataforma eletrónica facultada pela ACINGOV acessível em

https : / /www. acingov.pt

2.2 
^ 

decisão de contratar foi tomada pelo Conselho de Administração da PÂTRIRÂM, S.4., por

deliberação do Conselho de Adminisuação, de 28 maio de 2021..

3. FUNDAMENTO DA ESCOLHA DA CONSULTA PREVIA

O presente procedimento de consulta prévia foi adotado nos teÍmos do disposto na alinea c) do n." 1 do

artigo 20." do Códigos dos Contratos Públicos (adiante CCP), considetado o previsto no artigo 4." do

Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua redação allr.)..

4. ESCLARECIMENTOS E RETIFICAÇÕES DAS PEçAS DO PROCEDIMENTO

4.1 Ào presente procedimento é apltcâvel o estabelecido no artigo 50." do CCP, aprovado pelo Decreto-

Lei n." 18/2008, de 29 de janeiro, repubücado pelo Decreto-Lei n." 111.-8/201.7, de 31 de agosto, e

alterado pelo Decreto-Lei n." 33/2018, de 15 de maio.

4.2 Deverào seÍ apÍesentados, por escrito, através da plataforma eletrónica indicada no n.o 2.1. do pÍesente

convite, dentro do primeiro teÍço do prazo fi-xado pata a apresentação das pÍopostas, os pedidos de

esclarecimento de quaisquer dúvidas surgidas na interptetação das peças do procedimento, bem como utna

lista na qual se identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e omissões das peças do procedimento

detetados.

4.3 Os esclarecimentos e a resposta aos eÍros e omissões identificados nos termos do número anterjor

serão prestados, por escrito, através da plataforma eleüónica indicada ÍÌo n.o 2.7. do pÍesente convite, até

ao Frm do segundo terço do pïa:zo fixado p^Ía a apresentação das propostas.

4.4 Simultaneamente com â comunicação dos esclarecimentos ao intetessado que os solicitou, iuntâÍ-se-á

cópia dos mesmos às peças do procedimento.

4.5 A competência p^r^ 
^ 

prestação dos esclarecimentos é do júri do procedimento.

5. ESCI-ARECIMENTOS A PRESTAR PELO CONCORRENTE

5.1 O júri pode pedir aos concoÍÍentes, via plataforma eletrónica, quaisquer esclarecimentos sobte as
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propostas apresentadas que considere necessâtiospara o efeito da análise edaavaltaçào das mesmas.

5.2 Os esclarecimentos pïestados pelos concoÍrentes fazem parte integrante das respetivas propostas,

desde que não contÍariem os elementos constantes dos documentos que âs constituem, não alterem

ou completem os respetir.os atributos, nem visem supru'otnissòes que determinam a sua exclusão nos

termos do disposto na ahnea a) do n." 2 do artigo 70." do CCP.

5.3 Os esclarecimentos referidos no ponto anteriot são disponibiüzados na plataforma eletrónica,

devendo todos os concorrentes ser imediatamente notifìcados desse facto.

6. PROPOSTA COM VARIANTES

Não são admiudas propostas condicionadas ou com variantes.

7. DOCUMENTOS DA PROPOSTA

7.1 Ã proposta é constituída pelos seguintes documentos:

a) Declaração do concorrente de aceitação do Caderno de Encargos, de acordo com o modelo

constante (Ânexo I) ao presente convite, lue deverâ ser assinada pelo concorÍente ou poÍ um

ÍepÍesentânte que tenha poderes para obdgar;

b) Preço contratual total, sem IVA;

c) A indicação da identificação do coordenadot de projeto, da equipa de projeto e dos subscritores dos

documentos específicos (mínimo: nome, endereço eletrónico e endereço postal), acompanhada de:

i) Informação exptessa da quaüficaçào técnica de cada um paÍa o exercício das respetivas

funçòes e subscrições dos projetos ou dos documentos específicos, conforme o câso;

ii) Declaração assinada pelos mesmos no sentido da assunção das respetivas funções e

subscrições dos projetos ou dos documentos específicos, conforme o câso;

ú) Indicação clara e inequívoca se os mesmos peÍtencem ao quadro de

pessoal/trabalhadores do concorente ou se havetá ÍecuÍso à subcontrataçào daqueles, e neste

caso, a indicação da identificação dos subcontratados.

d) Certidão do tegisto comercial, com todas as inscrições em vigor, ou disponibitzaçào do código de

acesso p^r^ ^ sua consulta online, nos teïmos previstos Ílo n.o 2 do artigo 5." da Portaria n."

372/2017, de 1.4 de dezembÍo, no n." 5 do artigo 75." do Código do Registo Comercial e no aï';go

17." daPortaria n." 1416-À/2006, de 19 de dezembïo,p^r^ identificação dos titulares dos órgãos

sociais de administraçào, direção ou gerência que se erÌcontrem em efetividade de funções;
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e) À não apresentação do documento comprovativo referido na altnea anterior constitui motivo de

exclusão da proposta, nos tenrlos conjugados da alínea n) do n." 2 do artigo 1.46.", do n." 4 do artigc>

132." e do n.o 2 do arugo 1,22." do CCP, caso não se verifique o suprimento nos teïmos e ao abrigo

do n." 3 do artigo 72." do CCP

7.2 Os documentos que constiruem a pïoposta são obrigatoriamente redigidos em língua poÍtuguesa.

7.3 Integram tambérn a proposta, quaisquer outÍos documentos que o concoÍÍente âpÍesente poÍ os

considerar indispensáveis para uma melhor interpretaçào da ProPosta.

7.4 Sem prejuízo das disposiçòes legais e ou regulamentâres aplicáveis e atinentes aos motivos de

exclusão da pïoposta, a não entrega da indicação e ou documento completo ptevisto nas alíneas c), d) e e)

do ponto 8.1 consutui motivo de exclusão da proposta, nos teÍmos conjugados do n." 2 do arago 122.",da

ahnea n) do n." 2 do arttgo 1.46." e do n.o 4 do artigo 132." do CCP.

8. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

O concorrente é obrigado a manter a respetiva pÍoposta pelo prazo de 66 (sessenta e seis) dias contados

da data do termo do prazo fi-xado pat^ 
^ 

apresentação das propostas.

9. MODO DE APRESENTAçÃO DA PROPOSTA

9.1, Os documentos que consdruem a proposta devem ser apresentados através do endereço eletrónico

indicado no n.o 2.1, do presente convite, até às 77 horas do dia 1,7 de junho de2021,.

9.2 Todos os documentos que constituem a pÍoposta devem ser assinados, individualmente, com

Íecurso a certificados qualifïcados de assinatura próprios ou dos seus tepÍesentantes legais.

9.3 A apresentaçào e a receção das propostas nos teÍmos anteÍioÍmente teferidos deve obedeceÍ âos

teÍmos definidos no CCP e na Lei n." 96/201.5, de 1.7 de agosto.

9.4 Para o envio de ficheiros, os concorÍentes deverão consultar na platafoïma a lista de ficheiros

aceites, assim como os tipos cujo envio será recusado.

9.5 Quando, pela sua Ír trtïez^, qualquer documento dos que constituem â pÍoposta não possa ser

apresentado nos teÍmos do previsto no número dez ponto um, deve set encerrado em invólucÍo oPaco e

fechado:

i. No rosto do qual deve indicar a designação do ptocedimento e da Entidade Âdjudicante;

ü. Deve ser entÍegue diretamente na sede da Entidade Âdiudicarìte, ou por correio tegistado

com aviso de receção para 
^ 

mesma morada, devendo, em qualquer caso, a respetiva receção

ocorreÍ dentro do prazo fixado acima.

4
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in. Cuja receção deve ser registada por referência à respetiva data e hora.

9.6 O concortente é o único responsár.el pelos atÍasos que eventualmente se verifiquem, nàc>

podendo, por isso, considerar-se tempestivamente apresentadas âs propostas e quaisquer documentos com

entrada depois da hora e data limites referidas no número anterior.

9.7 A proposta e os documentos que a acompânham devem ser redigidos em língua portuguesa ou,

não sendo, devem ser âcompanhadas de tradução devidamentelegahzada em relação à qual o concoïÍente

declare aceitar a prevalência,pan todos os efeitos, sobre os respetivos originais.

10. ASSINATURA ELETRONICA

10.1 Sem prejuízo do disposto na Lei n." 96/201.5, de 17 de agosto, nomeadamente nos artigos 54." e

68.", Cada um dos documentos que constitui a proposta deve, antes do carregamento na

plataforma e subsequente submissão, estat já assinado com recuÍso a assinatura eletrónica

qualificada, nos teÍmos das alíneas seguintes;

a) Os documentos elaboïados ou preenchidos pelos concorÍentes devem ser assinados com Íecurso a

certifìcados quahficados de assinatura eletrónica ptóprios ou dos seus Íepresentantes legais;

b) Os documentos eletrónicos emitidos por entidades terceilas competentes para a sua emissão,

designadamente, certidões, certificados ou atestados, devem ser assinados com Íecurso 
^

certificados quaüfìcados de assinatura eletrónica das entidades competentes ou dos seus titulares,

não carecendo de nova assinatura poÍ parte do concoÍrente que os submete;

c) Os documentos que sejam cópias eleuórucas de documentos físicos originais emitidos por

entidades tetceitas, podem ser assinados com ÍecuÍso a certificados qualifi.cados de assinatura

eletrónica do conconente que o submete, atestando a sua conformidade com o documento

original;

d) Nos documentos eletrónicos cujo conteúdo não seja suscetível de representação como declaração

escrita, incluindo os que exijam processamento informático p^r^ serem convertidos em

Íepresentação como declaração escrita, designadamente, pÍocessos de compressão, descompressão,

agregaçã,o e desagregação (ex: ficheiro em fotmato .1tp) a aposição de uma assinatura eletrónica

qualificada deve ocorrer em cada um dos documentos eletrónicos que os constituem;

") Nos casos em que o cettificado digital não possa relacionar o assinante com a sua função e poder

de assinatura, deve o concoÍÍente submeter à plataforma eletrónica um documento eleüónico

oficial indicando o podet de reptesentação e a assinatura do assinante.
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I0.2 O não cumprimento do dispctsto no número anterior é causa de exclusão da proposta.

11. CRTTERTO DE ADJUDICAçAO

11,.1 À adjudicação é realtzada segundo o cÍitério da proposta economicamente mais vantajosa, na

modalidade da avahaçào do preço, ou seja, corresponde à do mais baixo Pïeço.

I1.2 No caso de 2 (duas) ou mais propostas apïesentarem o mesmo pÍeço, o desempate será rcaltzad<>

por meio de sorteio aleatório presencial, cujo regulamento consta do Ànexo III do Presente Convite.

12. NEGOCTAçOES

Não haverá lugar a fase de negociação das propostas.

13. rNSpEçÃO AO LOCAL DOS TRABALHOS

Para elaboração da proposta poderá o convidado visitar o edrfício a reabittar, devendo p^ï^ o efeito

solicitar a necessária aprovação paï:- o correio eletrónico indicado no ponto n3 2.1. deste convite até dois

dias antes do pnzo limite paÍa apresentação da proposta.

14. DOCUMENTOS DE HABILITAçAO

1,4.1, O adjuücatârio deve apresentar atê ao 5." dia útil após a notificação para o efeito, os seguintes

documentos de habiJitação:

a) Declaração emitida conforme modelo anexo (Ânexo II) ao presente convite;

b) Declaração (ou cópia autenttcada da mesma) passada pelo Serviço de Finanças do domicílio ou sede do

contribuinte, comprovafiva de que a situação tributária do concoÍrente, está tegularizada Ãanvâmente â

dívidas por impostos ao Estado Potuguês e à Região Âutónoma;

c) Certidão ou fotocópia autenticada do documento comprovativo de que a situação contributiva do

concortente para com a Segurança Social se encontra regulartzada;

d) CertiÍicado de Registo Criminal do concorrente e dos titulares dos órgãos sociais de adminisúação,

diteção ou gerência do mesmo, que se encontÍem em efetividade de funções;

e) Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, ou disponibútzaçào do cócligo de

acesso p^ï^ 
^ 

sua consulta online, nos termos previstos Íìo n.o 2 do arttgo 5." da Portaria n." 372f 201,7, de

1,4 de dezembro, no n." 5 do artigo 75." do Codigo do Registo Comercial e no artigo L7." da Portaria n."
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1416-^/200(r, de 19 de dezembro, para idenufìcação dos utulares dos órgãos sociais de administtaçào,

dneção ou gerência que se enconúem em efetividade de funçòes;

I Se legalmente exigível, documentos que atestem o cumprimento das obrigaçòes declarativas relativas a

rendimentos getados no territór'io da Região r\utónoma da Nfadeta, telativamente ao últrmo exercícicr

económico disponível:

(r) Declaraçào de rendimentos - modelo n.o 3 ou modelo n." 22, este últrmo acompanhado do

anexo C, em relacão ao último exercício económico, caso o adjudicatário tenha exercido num dos

quaffo anos antedores atividade na Região,\utónoma da N,{adeira, bem como enquanto de mantiver em

vigor o respetivo contlato;

(ii) Declaração de rendimentos e retenções de residentes (modelo n." 1.0 em relação ao último

exercício económico) e DMR - Declaração Mensal de Remunetações telativo ao último mês a que respeita

a obtigação da sua entrega);

(*) Ânexo Q da inforrnação emptesarial srmphficada (IES), em relação ao últrmo exercício

econolilco;

(tq Anexo R do IVA, relativo ao último período a que Íespeita a obtigação da sua entÍega.

g) O adjudicatário que não esteja legalmente obrigado ao cumpdmento das obdgações declarativas

relativas a rendimentos gerados no território da Região Âutónoma da N{adeira deve apresentar

declaração sob compromisso de honra, subscrita poÍ quem o obriga, referindo expÍessamente essa

situação;

h) Relativamente ao coordenador de projeto e membros da equipa de projeto:

i. Comprovativo das quaüficações do técnico p^ra o desempenho das respetivas funções e

subscdções de projetos, designadamente através do Sistema Eletrónico de Reconhecimento de

Atributos Profi.ssionais com o Cartão do Cidadão â que se refere o anigo 51." da Lei n."

2/2013, de 10 de janeiro, ou em alternativa, através de documento-declaração e ou certificado

de qualifìcação, emitido pela associação pública de natureza profissional em que o técnico

esteja inscrito (quando for o caso), com a indicação do número de membro efetivo, ou quando

apücável, do número de sócio efetivo, e se for o caso, do título de especialidade e nível de

quaüfìcação e ou título de especializaçào, bem como o número de anos de expedência

profissional, em conformidade com o consagÍado no estatuto das tespetivas associações

proÍïssionais, e de acordo com o preceituado naLein." 31./2009, de 3 de julho, na redação da
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l,ei n." 40/2015, de 1 de lunho, quanto à quaüficaçào ptofìssional exigível aos técnicos

responsáveis pela elaboração e subscriçào de projetos e coordenação de projetos;

t) Relativamente aos subscritotes dos documentos específicos:

i. Comprovativo das quahfrcações do técnico païa as subscrições dos documentos específicos,

designadamente através documento-declaração e ou certificado de qualifìcação (por exemplo o

título proÍissional válido), emitido por entidade competente, de acordo com os cliplomas legais

ou regulamentaÍes que determine ou estipule âs condições e as qualificações exigíveis destes

técnicos, donde resulte de forma clara e inequívoca a qualifrcação mínima exigível e ou a

regular inscrição em entidade ou lista adequada, se aplicável.

1,4.2 Todos os documentos referidos no ponto 14.1 devem ser redigidos em língua poÍtuguesa ou, pela

sua natureza ou origem, estes estejam redigidos em língua estrangeita, deverão seÍ acompanhados de

tradução devidament e legahzada.

14.3 Os documentos de habilitação deverão seÍ apÍesentados de acordo com o disposto no artigo 5." da

Poftaria n." 372/201.7 , de 1.4 de dezembro, ou seja, através da plataforma eletrónica www.acingov.pt.

1,4.4 No caso de não emissão dos documentos ou certificados que âtestam que o adjudtcatâio não se

encontïa nalgumas das situações previstas no artigo 55." do CCP, nos teïmos do artigo 83."-A do

CCP, podem os mesmos seÍ substituídos poÍ uma declaração solene, sob compromisso de honra,

feita pelo interessado perante a autoridade judicial ou administrativa competente, um notário ou um

organismo profi ssional qualificado.

14.5 Caso os documentos referidos nos pontos anteriores apÍesentem irregularidades que possam levar à

caducidade da adjudicação, o adjuücatârio terâ o pt^zo de 2 dias úteis para os suprir.

14.6 Â falsificação dos documentos referidos nos pontos anterioÍes ou â prestâção culposa de falsas

declaraçòes determina a caducidade da adjudicação, sem prejuízo da participaçào à entidade

competente para efeitos de procedimento criminal.

1,4.7 Para efeitos da alínea a) do n." 1 do artìgo 96." do CCP, o adjudicatário deve fotnecet, dentro do

mesmo pÍazo, a identificação completa [fotocópias simples de B.L ou C.C., de cartão com número

de identificação fiscal] e indicação de residência) da(s) pessoa(s) que assinarão o conüato, com

junção de documentos que aftibuem poderes p^r^ o efeito.

PATRIR\NI - Titularidade e Gestào de Patrirnónio Público Regronal, S.À.
Rua31 de.]aneiroN."79, 9050-401 FunchaÌ-Nladeira-f'elef.: 291.239130-Fax:291 239131

E-mail: patmam@madeira.gov.pt - Contribuinte N." 511 273 096

8

=M



,rú
PATRIRAM

Íiauloddade . c6tão d. Pdtìtmónlo
Público frcgbnol,S.A-

15. OUTROS DOCUMENTOS / TNDTCAÇÕES:

No ptazo de 15 (quinze) dias úteis, a contaï da notificação da decisào de adjudicaçào, o adjudicatário

apïesenta o(s) contrato(s) de ptestação de serviços celebrado com o(s) subcontratado(s) identificado(s) na

sua pÍoposta, ou, no caso do subcontratado não iruciar funções imediatamente após a celebracão do

contrato entïe o adjudicante e o adjudicatátio, apresenta o contïato de prestação de serviços com o

subcontratado em momento anterior ao início das respetivas funções, sem prejuízo de o fazer, querendo,

desde logo, no pre.zo atrás indrcado.

16. CAUçÃO

Não é exigida a prestação de caução nos teÍmos do disposto no n.o 2 do atngo BB." do CCP

17. IMPEDIMENTOS

O convidado tem de observar o estabelecido no arugo 55." do CCP, bem como o disposto no artigo 5." do

Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto, repubücado pelo Decreto Legislanvo

Regional n." 6/201,8/M, de 15 de março.

18. CONTRATO

18.1 Contrato cuio valor exceda os 13.500,00 € (treze mil e quinhentos euÍos) com exclusão do IVÂ, é

obrigatória a celebração de contrato escrito, ao abrigo da allnea a) do n." 1 do anigo 95." e do artigo 94."

do CCP - n." 4 do artigo 4." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/NI, de 14 de agosto, na sua

redaçào atual.

18.2 O contrato setá celebrado por escÍito, nos termos do disposto no Código dos Contratos Públicos,

aprovado pelo Decreto-Lei n." 18/2008, de 29 de janeiro (doravante "CCP"), e do artigo 7." da Lei n."

31/2009, de 3 de julho, narcdaçáo da pela Lei n." 40/201,5, de 1 de junho.

19. DESPESAS

Todas as despesas inerentes à elaboraçào e apÍesentação de propostas, bem como todas as relacionadas

com a celebração do contrato constituem encaÍgo do concorrente ou do adjudicatário, confoÍme o caso.

PÀTRIR\II - Titularidade e Gestào de Patrìmónio Púrbüco Regronal, S.A.
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20. PREVALÊucn

Nos termos do artigo 51." do CCP, as normas constantes do CCP relativas às fases de formação e de

execução do contrato prevalecem sobre quaisquer disposições das peças do ptocedimento com elas

desconformes.

21. LEGISLAçÃO APLICÃVEL

Em tudo quanto for omisso o pÍesente convite, observal-se-á o disposto no Decreto-Lei 1.8/2008, de 29

de janeno, repubücado pelo Decreto-Lei n." 111.-B/20Ll, de 31 de agosto, e alterado pelo Decreto-Lei n."

33/2018, de 15 de maio, e o disposto pelo Decteto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto,

na sua redaçào atual, bem como às demais disposições legais e regulamentares aplicár.eis, de acordo com a

n^tutez^ do contrato a celebrar, nomeadamente â Lei n." 31./2009, de 3 de julho, na tedação da Lei n."

40/2015, de 1 de junho, pelo disposto na Portarn70l.-H/2008, de 29 de julho, que se aphca em tudo

quanto estiver omisso no presente documento, bem como pela restante legislação apücável.

Com os melhores cumprimentos

O Presidente do Conselho de Âdministração

ÌÌrv.,. I
Duarte Moruz

Anexos:
Ànexo I;
Ânexo II;
Ânexo III;
Caderno de Encargos
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ANEXO I
Modelo de declaração

[a que se refete a alínea a) do n." 1do artigo 57." ou a subalínea i) da alinea b) e alínea c) do n." 3
do artigo 256,"-^, conforme aplicável do Código dos Contratos Públicos e o artigo 6." do Decteto

Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 1.4 de agostol

1 - ... (nome, númeto de documento de identrficação e morada), na quahdade de ïepresentante legal de (1)

... (firma, número de identificação fìscal e sede ou, no caso de agÍupamento concorrente, f1Ímas, números

de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos

relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedrmento de... (designação ou referência ao

procedimento em causa) e, se fot o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro apltcável ao

procedrmento, declata, sob compromisso de honra, que a suâ Íeptesentada Q) se obriga a executar o

referido contÍato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente

ao qual declan aceitat, sem ïeservas, todas as suas cláusulas.

2 - Declara também que executatâ o refeúdo contrato nos termos previstos nos seguintes documentos,

que junta em anexo (3) :

ò..
b) ...

3 - Declara ainda que tenuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do

referido conúato, ao disposto na legislação portuguesa aphcâvel.

4 - N{ais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no

n." 1 do arttgo 55." do Código dos Contratos Públicos e artigo 5." do Decreto Legislativo Regional n."

34/2008/M de,14 de agosto, na sua atual redaçào.

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declaraçòes implica, consoante o

caso, a exclusão da proposta apresentâda ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela

ïec t^ e constitui contraordenação muito grave, nos teÍmos do atigo 456." do Código dos Contratos

Públicos, a qual pode determrnat a apltcaçào da sanção acessória de proibição do direito de participar,

como candidato, como concorÍente ou como membto de agrupamento candidato ou concoffente, em

qualquer procedimento adotado p^ï^ a formação de contratos púbücos, sem prejuízo da participação à

entidade competente para efeitos de procedimento cdminal.

6 - Quando a entidade adjudicante o soücitar, o concorÍente obriga-se, nos termos do disposto no artigo

81." do Código dos Contratos Públicos, a apresentaradeclaração que constitui o ânexo II-M do Decreto

Legislativo Regional n." 34/2008/N{, de 14 de agosto na sua atual redação, bem como os documentos

11
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comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e), h) e i) do n." 1 do

artigo 55." do referido Código e artigo 5." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/NI, de 14 de

agosto, na suâ atual redação.

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a nào apresentaçào dos documentos solicitados

nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja rmputável, determina a caducidade da adjudicação

qlre eventualmente tecaia sobre a proposta apresentada e constitui contÍaoÍdenação muito gÍave, nos

teïmos do arugo 45(r." do Código dos Contratos Públicos, a qual pode deter:rninar a aphcação da sanção

acessória de privação do direito de participaÍ, como candidato, como concorÍente ou como membro de

âgÍupamento candidato ou concoÍrente, em qualquer procedimento adotado par^ a fotmaçáo de contratos

púbücos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

.. (local),... (data),... [assinatura (4)]

(1) ,\plicávct apcnas a conc()r-Ícntcs cluc sciam pcss()as ct>lctivas.

(2) No caso dc r> cr>ncorrcntc scr umâ pcssoa singular, suprimir a cxprcssão 'a sua rcprcscntada'.
(3) I,)numcrar todos r.rs documcntos tluc constitucm x prop()sta, para alóm dcsta dcclaraçrì(), n()s tcrm()s do disposto nas alíncas b), c) c d) d<>

n." 1 c n<>s n.os ? s J do artigo 57.".
(4) Nos tcrmos do disp<.rsto nos n.os 4 c 5 do artigo 57."
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ANEXO II
Modelo de declaração

[a que se refete a alinea a) do n.' L do artigo 8L." do Código dos Contratos Públicos e o n." L do
artigo 7." do Decteto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de L4 de agostol

1 - ... (nome, número de document() de identifìcação e morada), na quaüdade de Íepresentante legal de (1)

... (írma, número de identiFrcação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concoÍÍente, fìrmas, números

de identrficação fiscal e sedes), adjuücatârto(a) no procedimento de... (designação ou referência ao

procedimento em causa), declata, sob compromisso de honra, que a sua representada Q) nào se encontÍa

em nenhuma das situaçòes previstas no n.o 1 do artigo 55." do Código dos Conttatos Púbücos.

2 - O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio da Internet onde podem seÍ

consultados (3) ] os documentos compïovativos de que a sua Íepresentada (4) não se encontÍa nas

situações previstas nas alíneas b), d), e), h) e i) do n." 1 do artigo 55." do Código dos Contratos Públicos e

(quando aplicável) os documentos compÍovativos de que cumpriu as obrigações fiscais declarativas cujo

conteúdo assume interesse específico pafe-a Região Autónoma da Madeira refeddos no ÍÌ.o 2 do arttgo7."

do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M.

3 - O declaÍante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações impüca a caducidade da

adjudicação e constitui contraordenação muito gïave, nos teÍmos do artigo 456." do Código dos Contratos

Públicos, a qual pode determinar a aphcação da sanção acessória de privação do direito de participar,

como candidato, como concorÍente ou como membro de agrupamento candidato ou concorïente, em

qualquer procedimento adotado p^ïa ^ 
formaçào de contratos púbücos, sem prejuízo da participação à

entidade competente para efeitos de ptocedimento criminal.

... (ocal),... (data),... [assinatura (5)]

(1) ,\plicávcÌ rpcl'Ìâs â concorrcntcs qr"rc scjam pcssoas colctivas.
(2) No caso <lc o concorrcntc scr umâ pcssoa singuÌar, suprimir a cxprcssão 'a sua rcprcscntada'
(3) ,\crcsccrltâr as infrrrmaçõ>cs ncccssárias à consulta, sc for o cas<.r.

(4) No casrt dc <> concortcntc scÍ umâ pcssoa singular, suprimir a cxprcssão 'a sua rcprcscntatla'
(5) Nos tcrmos do disposto n()s n."s ,l c 5 do artigo 57."
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ANEXO III
CRITERIO DE DESEMPATE / REGULAMENTO DO SORTEIO

O eventual sorteio terâ as seguintes Íegras:

1. No dia, local e hora marcada, o sorteio começarâ com a verifïcação da identificação dos

representantes dos concorrentes, pelos elementos do Júri;

2. Se não estiverem pÍesentes os representantes de todos os concoÍrentes, aguardar-se-â um período

de 15 minutos, findo o qual será considenda falta de comparência do concoïÍente que não se Íizer

Íepresentar. Âinda que nenhum dos concoÍrentes se faça ÍepÍesentaÍ o sorteio será sempre

rcahzado nâ pÍesença dos membros do júri;

3. De segúda, à vista de todos os presentes, o Presidente do Júri escrevetá a designaçào de cada

concoÍÍente com proposta em situação de empate, cada um numa folha de papel. Âs folhas de

papel devem ser de igual cor, tamanho e espessura e deverão ser dobradas de rgual forma;

4. Âs folhas de papel são colocadas numâ bolsa opaca e são agitadas. Um dos ptesentes, escolhido

aleatoriamente, que não o Presidente do Júri, úa um dos papéis da bolsa e lê em voz alta e mostÍa

a designação do concoÍrente. O desempate setá fzvorâvel à proposta desse concoÍrente e havendo

mais propostas empatadas proceder-se-á da mesma fotma para estabelecer a ordenação das

restântes propostas;

5. Deverá ser lavrada Àta, assinada pot todos os presentes.
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